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Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária
A Federação Paulista de Pesca e Lançamento –FPPL-, sediada na
Avenida Senador Casemiro da Rocha, 981 Mirandópolis, CEP 04047-
002, São Paulo, capital, vem pelo presente CONVOCAR uma Assembléia
Geral Ordinária para o dia 6/11/2018(seis de novembro de dois mil e
dezoito) ás 20h00 em primeira convocação e segunda convocação
para 30 min. após(20h30)a se realizar em sua sede para deliberar sobre
as seguinte ORDENS DO DIA: deliberação e apresentação de contas
da atual gestão. Deliberar e aprovar a previsão orçamentária para o
exercício de 2019 e eleição para os cargos de Presidente, Vice-Presidente
e membros do conselho fiscal, para o triênio 2019-2021. As candidaturas
para os cargos eletivos poderão ser efetivadas desde a publicação
deste EDITAL, até 48h(quarenta e oito horas) antes da realização da
Assembléia Geral Ordinária ora convocada, através de e-mail enviada
ao atual presidente – paulosano@uol.com.br. Os clubes filiados com
direito a voto deverão ser representados pelo seu respectivo Presidente,
ou por quem este vier a indicar, através de competente procuração,
sem necessidade de reconhecimento de firma da assinatura. O presente
Edital é publicado no site oficial da FPPL – WWW.fppl.cm.br e remetida
aos Clubes filiados através de e-mail aos seus respectivos Presidentes,
nos endereços constantes nos arquivos da entidade. São Paulo 6 de
outubro de 2018 Federação Paulista de Pesca e Lançamento – Paulo
Roberto Sano - Presidente

ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL DO SINPESP – SINDICATO DOS
PSICANALISTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A presidente do SINPESP, no uso de suas atribuições legais, convoca
os (as) Srs(as) filiados(as), para eleição da Diretoria Executiva,
Conselho Fiscal e a Comissão de Permanente de Ética e Fiscalização
Profissional, que se realizará no dia 13/12/2018, das 09:00 às 20:00h,
na Rua Coronel Artur de Godoi, nº 157, Vila Mariana - São Paulo / SP.
O registro das chapas concorrentes deverá ser feito por requerimento
de inscrição de chapas completas, por escrito e com assinatura de
todos os concorrentes, na mesma folha ou declaração anexa, em duas
vias, devendo ser apresentado na secretaria do Sinpesp, a partir da
data desta publicação até as 17:00h do dia 01/12/2018, no endereço
acima citado. O candidato ao cargo de Presidente da Diretoria Executiva
será responsável pela chapa e receberá o protocolo de inscrição. São
Paulo, 08 de outubro de 2018. Araceli Albino – Presidente.

EDITAL DE INTERDIÇÃO Processo nº: 1000031-52.2018.8.26.0008 Classe Assunto:
Interdição - Tutela e Curatela Requerente: Christiane Russo Manzini Dias e outros
Requerido: Geraldo Rubens Russo EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE GERALDO RUBENS RUSSO,
REQUERIDO POR CHRISTIANE RUSSO MANZINI DIAS E OUTROS- PROCESSO
Nº 1000031-52.2018.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Família e
Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, DRA. GLAIS DE
TOLEDO PIZA PELUSO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER:Em razão do exposto, acolho
o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de Geraldo Rubens Russo, CPF: 481.883.448-
34, RG: 1463945, filho de Eugênio Rosário Russo e Angelina Marigliani Russo, nascido
em 07/04/1935, viúvo de Josepha Zaguetto, aposentado, natural de São Paulo/SP, com
domicílio em Rua Almirante Silvado, 147, casa 1, nesta Capital, com registro de casamento
junto ao Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do 46º Subdistrito Vila Formosa
(matrícula nº 115329 01 55 1971 2 00013 070 0003651 91), residindo atualmente na Clínica
de Repouso Cora, Rua Azevedo Soares, 21, Tatuapé, São Paulo/SP, reconhecendo-o
parcialmente incapaz de exercer, pessoalmente, todos os atos da vida civil, por ser portador
de demência na doença de Alzheimer de início tardio (CID 10-F00.1), e nomeando-lhe
curadora a requerente Christiane Russo Manzini Dias, CPF: 263.703.648-60, RG:
27258302, do lar, casada, com domicílio em Avenida Guacá, 291, ap.73, Capital, sob
compromisso. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 do Código de Processo
Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes
na imprensa oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial
de computadores e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça, se o caso. Serve,
ainda, esta sentença como mandado para registro da interdição no Cartório de Registro
Civil competente, acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento, que deverão
ser providenciadas pela parte e juntadas a esta sentença, inclusive da certidão de trânsito
em julgado, para que o Sr. Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas Naturais
competente proceda ao seu cumprimento. Esta sentença servirá também como termo de
compromisso e certidão de curatela, independentemente de assinatura do curador, ex vi
do disposto no artigo 759, I, do Código de Processo Civil. Ante a ausência de patrimônio
vultoso de titularidade do interditado, bem como a presumida idoneidade da curadora,
dispensa-se a prestação de caução para o exercício da curatela , nos termos do parágrafo
único do art. 1.745 e do art. 1.774, ambos do Código Civil. Fica a curadora, ainda, dispensada
da especialização da hipoteca legal e da prestação de contas com relação ao benefício
previdenciário recebido pelo interdito, eis que serão empregados exclusivamente para
sua sobrevivência. Eventuais levantamentos dos valores bloqueados nesses autos deverão
ser objeto de pedido da curadora, com indicação da necessidade e comprovação
documental, sujeito à eventual prestação de contas posterior. Oficie-se ao 9º Cartório de
Registro de Imóveis para averbação da interdição na matrícula nº 14.909 (fls.59). Após o
trânsito em julgado, cumpra-se o disposto nos artigos 93 da Lei 6.015/73 e 755 do Estatuto
Adjetivo Civil. P.R.I. Ciência ao Ministério Público.       B 12/10
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0008008- 
74.2011.8.26.0100 (USUC 167) A Doutora Aline Aparecida de 
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Noemia Fischer de Moraes, 
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio sobre a unidade autônoma consistente no 
apartamento 1.204, no 12º pavimento e do Box nº 32, da 
garagem B, localizada no subsolo do Edifício Cristal, ambos 
situados na Rua Albuquerque Lins, nº 867 11º Subdistrito 
Santa Cecília - São Paulo SP, com área útil de construção 
correspondente a 151,30 m² e a fração ideal de 1,88% no 
terreno e demais coisas de uso comum do edifício; o box nº 32 
com área útil de 16,00 m² e a quota parte ideal de 0,20% no 
terreno e demais coisas de uso comum do edifício, 
contribuintes nºs 020.079.0235-4 e 020.079.0664-3, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [11,15] 

Botanique Hotel Gourmand S.A.
CNPJ/MF 04.859.750/0001-74 - NIRE 35.300.188.675

Edital de Convocação  

Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Acionistas a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 

19/10/18, 9h, na sede, para deliber sobre: (i) a aprovação das 

demonstrações financeiras da Companhia e a destinação do resultado 

dos exercícios sociais encerrados em 31/12/2015, 31/12/2016 e 

31/12/2017; (ii) a reeleição da Diretoria; e (iii) a fixação da 

remuneração da Diretoria. SP, 10/10/18. José Violi Filho -  

Diretor Financeiro.

Companhia dos Mellos
CNPJ/MF 04.819.732/0001-69 - NIRE 35.300.188.764

Edital de Convocação 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Acionistas a se reunirem em AGOE, dia 19/10/18, 11h, na 

sede, para deliberarem sobre: (i) a aprovação das demonstrações 

financeiras e a destinação do resultado dos exercícios encerrados em 

31/12/2015, 31/12/2016 e 31/12/2017; (ii) a reeleição da Diretoria; (iii) a 

fixação da remuneração da Diretoria; e (iv) a possível aumento do capital 

social para dar continuidade ao desenvolvimento imobiliário da 

Companhia. SP, 10/10/18. José Violi Filho - Diretor Financeiro.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1016984-24.2016.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 11ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Martins Clemencio Duprat Cardoso, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação -
Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Onze
de Janeiro Empreendimentos e Participações Ltda, CNPJ 18.496.698/0001-43, objetivando
parte do imóvel com endereço na Av. Santo Amaro, nº 1327, Jardim Paulista, CEP n°
04505-002, São Paulo, SP, contribuinte nº 041.029.0034-9, declarados de utilidade pública.
Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com
o prazo de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec.
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de setembro de 2018.     B 11 e 12/10

Data, Hora e Local: Aos 26.07.2018, às 10 horas, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Bar-
ros, 1.017, 10º andar, parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presi-
dente: Luis Claudio Garcia de Souza; Secretário: Marcos Moretti. Deliberações Aprovadas: 
(i) as contas da Companhia referentes a 31/12/2017 e publicadas no “DOESP” e “O Dia” em 
10/05/2018, com o parecer dos auditores independentes; (ii) criação e emissão de 500 ações pre-
ferenciais tipo C, sem direito a voto e que terão a garantia de dividendos mínimos, não cumula-
tivos, de 30% ou mais do que tal percentual, desde que autorizado pela Conselho de Adminis-
tração, por votação unânime ou pela Assembleia Geral, também com votação unânime dos acio-
nistas controladores que participam do Acordo de Acionistas sobre o lucro líquido da Compa-
nhia, deduzido da reserva legal e do pagamento de dividendos fi xos das ações preferenciais tipo 
B, sendo que estas ações preferenciais Classe C participarão dos lucros da Companhia referente 
a 31/12/2017 e emissão de 5.801.000 ações preferenciais Classe A, que não participarão dos re-
sultados da Companhia referentes a 31/12/2017, todas sem direito a voto, ao preço de R$.1,64 
cada, com base nas perspectivas de lucro da Companhia, no total de R$.9.514.460,00, sendo 
R$.9.513.640,00 em ações preferenciais Classe A e R$.820,00 em ações preferenciais Classe C. 
As ações preferenciais Classe C e Classe A serão subscritas e integralizadas conforme boletins 
anexos, sendo que os outros acionistas renunciam expressamente ao seu direito de preferência. 
Boletim de Subscrição: 1. Subscritor: Margot Alyse Greenman, americana, casada, RNE 
V555182-0 e CPF/MF 233.086.818-97, residente em São Paulo/SP. 2. Número de ações subscri-
tas: 5.801.000 ações preferenciais Classe A, com as preferências defi nidas no Estatuto da Com-
panhia. 3. Valor total subscrito: R$ 9.513.640,00; e 1. Subscritor: Finvest XVIII Participa-
ções Ltda., CNPJ/MF 27.964.148/0001-00, com sede em São Paulo/SP. 2. Número de ações 
subscritas: 500 ações preferenciais Classe C, com as preferências defi nidas no Estatuto Social 
da Companhia. 3. Valor total subscrito: R$.820,00. Condições das integralizações: As Ações ora 
subscritas serão integralizadas, em moeda corrente nacional, em até 30 dias a contar da data 
deste boletim; (iii) aumento do capital da Companhia em R$.9.514.460,00, com a emissão de 
5.801.000 ações preferenciais Classe A, no total de R$.9.513.640,00 e 500 ações preferenciais 
Classe C, no total de R$.820,00, todas sem direito a voto, ao preço de R$.1,64 cada, com base 
nas perspectivas de lucro da Companhia; (iv), alterar o artigo 4º do Estatuto Social. (v) desti-
nação da totalidade do lucro líquido referente a 31/12/2017, já deduzido do valor da reserva 
legal de R$.389.020,09, para pagamento de dividendos aos acionistas, no total de 
R$.7.391.381,75 sendo R$.2.778.000,00 para pagamento de dividendos fi xos aos acionistas 
portadores de ações preferenciais Classe B, já antecipados, R$.2.031.253,00 para os acionistas 
portadores das ações preferenciais Classe C, que foram autorizadas e emitidas através desta 
ata, em percentual, portanto, de 44,02%, arredondados, sobre o lucro líquido deduzido das re-
servas e dos dividendos pagos aos portadores das ações preferenciais Classe B, percentual este 
aprovado unanimemente pelos Acionistas controladores e signatários do Acordo de Acionistas 
e os restantes R$.2.582.128,75 aos acionistas portadores de ações ordinárias e preferenciais 
Classe A e C, na proporção de suas participações, sendo que o acionista MR. International (Lux) 
S.A.R.L, autoriza o pagamento de seus dividendos ao acionista Morgan Rio International, LLC; 
(vi) reeleger os atuais membros do Conselho da Companhia, Luis Claudio Garcia de Sou-
za, brasileiro, viúvo, engenheiro, RG 17.470.433 (SSP/SP), CPF/MF 316.230.187-49, residente 
em São Paulo/SP, para Presidente do Conselho, Wray T. Thorn, americano, casado, adminis-
trador, passaporte 504332617, residente em Nova Iorque/EUA, José Pio Borges de Castro 
Filho, brasileiro, casado, engenheiro, RG 2.065.238, DTC-Instituto Félix Pacheco-RJ, CPF/MF 
203.879.387/53, com endereço comercial em São Paulo/SP, e Jacobo Buzali, americano, ca-
sado, administrador, passaporte 443150501 e CPF/MF 060.578.117-63, residente em Nova Ior-
que/EUA, cujo mandatos venceram em 05.06.2018, fi xando seus novos mandatos até 
05.06.2020; (vii) a fi xação da mesma remuneração global da Administração em até 
R$.100.000,00 ao ano; e (viii) a consolidação do Estatuto Social. Nada mais. São Paulo, 
26.07.2018. Acionistas: Morgan Rio Interests II, LLC, e MR International (Lux, S.A.R.L), Finvest 
– Finanças e Investimentos S.A.; Two Sigma Specialty Opportunities Brazil, LLC; Douglas Shiba-
yama; Margot Alyse Greenman; Jacobo Buzali; Marcos Moretti; Antonio Correa Bosco; Luis 
Claudio Garcia de Souza; Rodolfo Quevedo de Nóbrega;  Luiz Felipe Venturelli Gerab; André de 
Pina dos Santos; Victor Chu Yen; André Luiz Oliveira da Silva; Renan Barreto Jorge; Mario Hil-
senrath Filho; Lucas de Castilho Munhoz; e Luis Cláudio Garcia de Souza. JUCESP nº 
476.121/18-8 em 04.10.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
Estatuto Social - Denominação e Duração: Artigo 1º: A Captalys Companhia de Inves-
timentos é uma sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, regida pelo dispos-
to no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404/76 e 
suas alterações posteriores. Sede Social: Artigo 2º: A Companhia tem sua sede social e foro 
legal na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1.017, 10º andar, parte, CEP 04530-001, em São Paulo/
SP. § único: A Companhia poderá abrir outras fi liais, agências, escritórios e estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior por deliberação da Assembleia Geral dos 
Acionistas. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social: a) a prestação de serviços de asses-
soria e consultoria empresarial de natureza fi nanceira; b) a administração, negociação e gestão 
de ativos fi nanceiros; c) a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades 
nacionais ou estrangeiras, bem como em empreendimentos comerciais de qualquer natureza; e 
d) a administração de ativos e de valores mobiliários próprios e/ou de terceiros. Capital social: 
Artigo 4º: O capital social, totalmente subscrito, é de R$.169.103.758,56 dividido em 
141.527.432 ações, sendo 75.250.432 de ações ordinárias, 66.275.971 de ações preferenciais 
Classe A; 529 ações preferenciais Classe B, e 500 ações preferenciais Classe C, todas nominativas 
e sem valor nominal.” § Único – As ações preferenciais Classe A (i) não terão direito a voto; (ii) 
não terão direito a dividendos mínimos ou dividendos fi xos; e (iii) e terão preferência no reem-
bolso de seu valor patrimonial à época e em caso de liquidação da Companhia, com prêmio de 
R$0,01; as ações preferenciais Classe B, não terão direito a voto, e terão direito a um dividendo 
fi xo de R$6.000,00 por ano e as ações preferenciais Classe C terão direito a um dividendo míni-
mo, não cumulativo, de 30%, ou mais, desde que autorizado pelo Conselho de Administração da 
companhia, por votação unânime ou pela Assembleia Geral de Acionistas, também com votação 
unânime dos acionistas controladores que participam do Acordo de Acionistas, sobre o lucro lí-
quido da Companhia, deduzido da reserva legal e dos dividendos das ações preferenciais Classe 
B.” Artigo 5º: A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais. Assem-
bleia Geral de Acionistas: Artigo 6º: As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão or-
dinariamente uma vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao encerramento de cada 
exercício social, a fi m de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei, sendo que as delibe-
rações deverão ser tomadas por maioria simples dos acionistas, salvo em relação às matérias 
que exijam quórum qualifi cado nos termos da legislação aplicável em vigor, deste Estatuto So-
cial e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 7º: As AGE’s serão rea-
lizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem ou quando as dis-
posições do Estatuto Social ou do Acordo de Acionista arquivado na Companhia ou da legislação 
aplicável exigirem deliberação dos acionistas. § único - Dependerão de prévia aprovação por 
maioria simples em Assembleia Geral de Acionistas a celebração de todos e quaisquer atos e do-
cumentos que impliquem em alienação ou oneração de bens imóveis da Companhia, a presta-
ção de avais ou fi anças a empresas coligadas, a assinatura de escrituras públicas ou particulares 
de garantia hipotecária, pignoratícia ou cedular, a alienação de bens do ativo permanente e 
constituição de garantias em favor de terceiros de valor acima de R$ 50.000,00. Artigo 8º: As 
Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão presididas pelo Presidente do Conselho 
de Administração. Na sua ausência ou impedimento, serão presididas por quem for escolhido pe-
los acionistas. § Único: O secretário da mesa deverá ser indicado, dentre os presentes, pelo Pre-
sidente da Assembleia. Artigo 9º: Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral 
os acionistas cujas ações estejam registradas nos livros da Companhia, com quarenta e oito ho-
ras de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. § único 
- O acionista poderá ser representado por procurador na Assembleia Geral de Acionistas nos ter-
mos do §1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, alterada pela Lei 10.303, de 31.10.2001. Adminis-
tração da Companhia: Artigo 10º: A administração da Companhia compete ao Conselho 
de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por lei, pelo presente Estatu-
to Social e pelo Acordo de Acionistas, arquivado na Companhia, estando os Conselheiros e Dire-
tores dispensados de prestar garantia para o exercício de suas funções. No caso de confl ito en-
tre o estabelecido neste Estatuto e no Acordo de Acionistas, prevalece o estabelecido no Acordo 
de Acionistas. § 1º: Todos os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão 
posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus res-
pectivos cargos até a posse de seus sucessores, exceto se de outra forma for deliberado pela As-
sembleia Geral de Acionistas. § 2º: A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remu-
neração total dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição. § 
3º: A administração da Companhia deverá observar, no exercício de suas funções, as disposições 
do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, notadamente no que diz respeito ao 
exercício do direito de voto em subsidiárias e coligadas da Companhia. Conselho de Admi-
nistração: Artigo 11º: O Conselho de Administração será composto por 04 membros eleitos 
pela Assembleia Geral de Acionistas e por ela destituíveis a qualquer tempo, todos com manda-
to unifi cado de 02 anos, sendo permitida a reeleição, observadas as disposições do Acordo de 
Acionistas arquivado na Companhia. § Único - A Assembleia Geral de Acionistas deverá nomear 
o Presidente do Conselho de Administração. Artigo 12º: No caso de impedimento temporário 
ou ausência do Presidente do Conselho de Administração, o mesmo será substituído por outro 

Conselheiro. § 1º. No caso de impedimento temporário ou ausência de qualquer outro membro 
do Conselho de Administração, o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante co-
municação por escrito ao Presidente do Conselho de Administração, seu substituto dentre os de-
mais membros do Conselho para representá-lo na reunião à qual não puder estar presente. § 2º. 
No caso previsto neste artigo, o Conselheiro que estiver substituindo o Conselheiro impedido ou 
ausente votará por si e pelo Conselheiro que estiver substituindo na RCA. Artigo 13º: No caso 
de vacância de cargo do Conselho de Administração, que deixe o Conselho de Administração 
com número de Conselheiros inferior ao mínimo estabelecido no artigo 12 acima, será convoca-
da Assembleia Geral de Acionistas para eleger o substituto, observadas as disposições do Acor-
do de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 14º: Compete ao Conselho de Ad-
ministração, além das atribuições previstas em lei e no Acordo de Acionistas arquivado na sede 
da Companhia: (a) fi xar a orientação geral dos negócios da Companhia; (b) eleger, destituir e 
substituir os membros da Diretoria da Companhia, bem como fi xar as atribuições específi cas dos 
Diretores, observadas as demais disposições deste Estatuto Social; (c) fi xar a remuneração indi-
vidual dos administradores, observado o limite global estabelecido pela Assembleia de Acionis-
tas; e (d) convocar a Assembleia Geral de Acionistas da Companhia. Artigo 15º: As deliberações 
do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos seus membros em exer-
cício presentes nas reuniões, exceto quando exigido quórum qualifi cado no Acordo de Acionis-
tas. Artigo 16º: As RCA’s realizar-se-ão pelo menos uma vez a cada quatro meses e, ainda, sem-
pre que necessário. As reuniões serão convocadas por qualquer membros do Conselho, com 5 
dias úteis de antecedência, em primeira convocação, e com 3 dias de antecedência, em segunda 
convocação, e serão realizadas na sede da Companhia, ou em outro local se assim fi car decidi-
do pelos membros do Conselho. As RCA’s deverão ser convocadas por meio de notifi cação pes-
soal, via correio com aviso de recebimento ou via correio eletrônico, e tal convocação será con-
siderada efetivada no dia em que for recebida a última confi rmação de recebimento de todas as 
notifi cações acima mencionadas. § 1º. As convocações para as RCA’s deverão sempre conter a 
ordem do dia, informando as matérias que serão discutidas e deliberadas, e ainda os documen-
tos pertinentes aos assuntos objeto da ordem do dia. Qualquer matéria que não esteja especifi -
cada na ordem do dia não poderá ser levada à discussão, a menos que todos os membros do 
Conselho estejam presentes à reunião e concordem com a inclusão de tal matéria na ordem do 
dia. § 2º. As RCA’s serão consideradas instaladas, em primeira convocação, com a presença de 
todos os seus membros, e em segunda convocação, com a presença de quaisquer membros, ob-
servado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia e serão presididas 
pelo presidente do Conselho ou na sua ausência, por qualquer outro Conselheiro. O membro do 
Conselho representado por outro Conselheiro será considerado presente à reunião. Os membros 
do Conselho de Administração poderão participar das reuniões do Conselho por meio de confe-
rência telefônica, vídeo conferência, ou qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identifi cação do conselheiro e a comunicação simultânea com as demais pessoas presentes à re-
união, ou mesmo enviar seu voto por escrito, sendo assim considerados presentes à reunião. Fica 
o presidente da reunião investido dos poderes para assinar a respectiva ata da RCA em nome do 
conselheiro que não esteja presente fi sicamente. § 3º. Independentemente das formalidades 
acima mencionadas, será considerada regular a RCA à qual todos os Conselheiros em exercícios 
comparecerem. Artigo 17º: As atribuições específi cas do Presidente do Conselho de Adminis-
tração são: (a) convocar a Assembleia Geral de Acionistas em nome do Conselho de Administra-
ção; (b) presidir a Assembleia Geral de Acionistas e escolher o Secretário da mesma dentre os 
presentes; e (c) presidir as RCA’s. Diretoria: Artigo 18º: A Diretoria será composta por no mí-
nimo 2 e no máximo 7 Diretores sem designação específi ca, acionistas ou não, residentes no 
país, eleitos pelo Conselho de Administração, e por estes destituíveis a qualquer tempo. § 1º: Os 
Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 3 anos, sendo admitida a reeleição. § 2º: No 
caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelo Conselho 
de Administração. § 3º: Em caso de ausência ou impedimento temporário, e desde que não ul-
trapasse o prazo máximo de 2 meses, os Diretores remanescentes nomearão, por maioria, um Di-
retor substituto, até que o Diretor impedido ou ausente se restabeleça nas suas funções. Se o im-
pedimento ou ausência ultrapassar o prazo máximo de 2 meses, os Diretores remanescentes de-
verão convocar RCA, no 1º dia útil subsequente ao término do prazo em referência, para a elei-
ção do novo Diretor, podendo, entretanto, o Diretor substituto permanecer no cargo até a inves-
tidura do novo Diretor. Artigo 19º: Compete à Diretoria, por dois Diretores, ou por um Diretor 
em conjunto com um procurador da Companhia, ou por dois procuradores com poderes especí-
fi cos, a representação ativa e passiva da Companhia e da prática de todos os atos necessários ou 
convenientes à administração dos negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei, neste 
Estatuto Social e no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. § 1º: As procura-
ções outorgadas em nome da Companhia serão sempre assinadas por dois Diretores, devendo 
especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judiciais, deverão ter um pe-
ríodo máximo de validade de um ano. § 2º: Somente as procurações “ad judicia” poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. § 3º: A representação ativa e passiva da Companhia em 
juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, caberá 
ao Diretor designado pela Diretoria. Conselho Fiscal: Artigo 20º: O Conselho Fiscal somente 
será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos Acionistas, 
conforme previsto em lei. Artigo 21º: O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por 
3 membros e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo 
permitida a reeleição, com as atribuições e prazos previstos em lei. § único - A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os ele-
ger. Exercício Social e Lucros: Artigo 22º: O exercício Social terminará no dia 31 de dezem-
bro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações fi nanceiras deverão ser 
preparadas. § 1º: O Balanço Patrimonial e as demonstrações fi nanceiras da Companhia serão 
anualmente auditados por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobi-
liários. § 2º: A Assembleia Geral de Acionistas deverá deliberar sobre a participação dos admi-
nistradores nos lucros da Companhia auferidos no respectivo exercício social. A deliberação acer-
ca do eventual montante a ser distribuído aos administradores da Companhia deverá observar 
os termos e condições previstos em lei, em especial o artigo 152 da Lei 6.404/76, alterada pela 
Lei 10.303, de 31.10.2001. § 3º: Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela 
de cinco por cento para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital so-
cial. § 4º: Os Acionistas terão direito a um dividendo anual não cumulativo de cem por cento do 
lucro líquido do exercício, deduzidos os montantes fi xados por lei, pelo presente Estatuto Social 
e pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede social da Companhia. § 5º: A Companhia pode-
rá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender 
interesses societários, inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados. 
Artigo 23º: A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-o ao dividen-
do mínimo obrigatório, observando-se o determinado no Acordo de Acionistas. Liquidação: 
Artigo 24º: A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral 
de Acionistas o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. 
Arbitragem: Artigo 25º: As divergências, confl itos, disputas ou controvérsias relacionadas a 
disputas societárias e às disposições deste Estatuto e no Acordo de Acionistas, sua interpreta-
ção, validade, cumprimento e exequibilidade devem ser resolvidos amigavelmente pelos acio-
nistas, por meio de negociações em boa-fé, por um prazo de 30 dias, contados do recebimento 
da primeira correspondência enviada por qualquer dos acionistas visando resolver a controvér-
sia. Caso, ao fi nal do prazo acima, os acionistas da Companhia não tenham chegado a um con-
senso, a disputa deverá ser submetida à arbitragem, constituindo-se o tribunal arbitral de três 
árbitros, devendo cada parte nomear um árbitro de sua confi ança e estes, em conjunto, o tercei-
ro. Artigo 26º: A arbitragem terá sede em São Paulo/SP, e obedecerá as normas estabelecidas 
no Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 
Brasil-Canadá. Artigo 27º: A parte que desejar dar início à arbitragem deverá notifi car a outra 
parte desta intenção, indicando o nome do 1º árbitro e o objeto do litígio, devendo a outra par-
te designar o 2º árbitro no prazo de 15 dias, contados a partir do recebimento da referida noti-
fi cação. Caberá aos árbitros escolhidos pelas partes indicar o 3º árbitro. Artigo 28º: Escolhidos 
os árbitros as partes instarão o procedimento arbitral perante o Centro de Arbitragem e Media-
ção da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. O procedimento escolhido será o de Arbitragem. 
Artigo 29º: Para dirimir as questões oriundas deste instrumento de caráter cautelar e executó-
rio, fi ca eleito o Foro de São Paulo/SP, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa: Artigo 30º: 
É vedado à Companhia emitir partes benefi ciárias. Artigo 31º: A Companhia disponibilizará 
aos seus acionistas os contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de 
opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Compa-
nhia. Artigo 32º: Na hipótese de abertura de capital da Companhia, obriga-se a mesma a ade-
rir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão 
organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corpo-
rativa previstos na Instrução 391 da Comissão de Valores Mobiliários, de 16.07.2003 e posterio-
res alterações. Acordos de Acionistas: Artigo 33º: A Companhia observará os acordos de 
acionistas arquivados em sua sede, cabendo à administração abster-se de registrar transferên-
cias de ações contrárias às suas disposições; e ao Presidente das Assembleias Gerais e das RCA’s, 
abster-se de computar os votos lançados em infração a tais acordos, bem como tomar as demais 
providências dos §§ 8º e 9º do Artigo 118 da Lei 6.404/76.

Captalys Companhia de Investimentos
NIRE 35.300.189.787 - CNPJ Nº 05.085.690/0001-42

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinaria Realizada em 26 de Julho 2018.

HD Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 11.433.979/0001-08 - NIRE 35.223.808.040

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 30/10/2018, às 
11h15, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 121, 
122, 123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, São Paulo/
SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) rati� cação 
da contratação da empresa especializada responsável pela elabora-
ção do laudo de avaliação do acervo líquido da Sociedade (“Laudo 
de Avaliação”), com o objetivo de proceder à sua cisão parcial, com a 
consequente absorção da parcela cindida da Sociedade pela Máqui-
na da Notícia Comunicação Ltda. (CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16) 
(“Máquina”), empresa do mesmo grupo econômico, (“Cisão Parcial”);
(ii) aprovação dos termos e condições do Protocolo e Justi� cação de 
Cisão Parcial da Sociedade celebrado entre as administrações da So-
ciedade e da Máquina; (iii) aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) apro-
vação da Cisão Parcial; (v) aprovação de um aumento de capital social 
da Sociedade no valor de R$ 850.000,00, em moeda corrente nacional;
(vi) aprovação da alteração e consolidação do Contrato Social da Socie-
dade, de modo a re� etir a nova redação do Contrato Social da Socieda-
de após os efeitos da Cisão Parcial e do aumento de capital social; e (vii) 
autorização à Diretoria da Sociedade para prática e todos os atos neces-
sários à efetivação e implementação das deliberações acima. São Pau-
lo, 12/10/2018. Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati - Administradora.

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.
CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 30/10/2018, às 
11h30, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, conjuntos 
121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), parte, São 
Paulo/SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
rati� cação da contratação da empresa especializada responsável 
pela elaboração do laudo de avaliação do acervo líquido da HD 
Comunicação Ltda. (CNPJ/MF nº 11.433.979/0001-08) (“Laudo 
de Avaliação”) (“HD”), com o objetivo de proceder à sua cisão 
parcial, com a consequente absorção da parcela cindida da HD 
pela Sociedade, empresas do mesmo grupo econômico (“Cisão 
Parcial”); (ii) aprovação dos termos e condições do Protocolo e 
Justi� cação de Cisão Parcial da HD, celebrado entre as administra-
ções da Sociedade e da HD; (iii) aprovação do Laudo de Avaliação; 
(iv) aprovação da Cisão Parcial da HD com absorção de seu acervo 
liquido cindido pela Sociedade; (v) aprovação da alteração e con-
solidação do Contrato Social da Sociedade, de modo a re� etir a 
nova redação do Contrato Social da Sociedade após os efeitos da 
Cisão Parcial da HD na Sociedade; e (vi) autorização à Diretoria da 
Sociedade para praticar todos os atos necessários à efetivação e 
implementação das deliberações acima. São Paulo, 12/10/2018.

Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati - Administradora.

34ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP � FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0162814-38.2009.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana 
Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) ARI ROBERTO FONSECA RANGEL, CPF 
413.153.597-15, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento SUMÁRIO por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, 
objetivando a cobrança de R$ 6.620,12 (06/2009), referente ao inadimplemento das mensalidades do 
Plano de Saúde Cabesp� Família. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

 
 

35ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP � FORO CENTRAL 
Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0101139-69.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da 
Rocha, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) LUIS RICARDO SANTOS DE OLIVEIRA, CPF 
067.167.148-04, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, 
objetivando a cobrança de R$ 2.750,76 (10/08/2011), referente a inadimplência das mensalidades do 
Plano de Assistência Cabesp � Família, relativo aos meses de junho e julho de 2005. Encontrando-se a 
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de agosto de 2018. 

 

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 23/10/2018 A partir das: 14:00
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU
N°1371, SAO PAULO-SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D320 - CONTRATO 113684120757-0- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1368 IMIRIM
REINALDO IAMUNDO JUNIOR, BRASILEIRO(A), CPF 02257986890, CI 13.208.832-
SP , DIVORCIADO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
CELIA MARIA BRAZ, BRASILEIRO(A), INDUSTRIÁRIA  CPF 08237680820, CI
13.010.096-SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO N° 73, LOCALIZADO NO 7° ANDAR, DO
EDIFICIO ORQUÍDEA, BLOCO “C”, INTEGRANTE DO RESIDENCIAL ALTOS DE
SANTANA, SITUADO Á RUA FRANKLIN DO AMARAL, N°1.051, NO 8° SUBDISTRITO
- SANTANA, DESTA CAPITAL CONTENDO A ÁREA ÚTIL OU PRIVATIVA DE 42,60
METROS QUADRADOS, ÁREA COMUM DE 33,261 METROS QUADRADOS, ÁREA
TOTAL DE 75,861 METROS QUADRADOS, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO
IDEAL DO TERRENO DE 0,8197%. VAGA INDETERMINADA E INDIVIDUAL,SUJEITA
AO AUXÍLIO DE MANOBRISTA LOCALIZADA NO SUBSOLO, CONTENDO A AREA
ÚTIL E TOTAL DE 17,132 METROS QUADRADOS CORRESPONDENDO-LHE A
FRAÇÃO IDEAL DE TERRENO DE 0,1648%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SED 1D2DA - CONTRATO 102364142394-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0236 ALTO DA MOOCA
WAGNER SERRANO, BRASILEIRO(A), SUPERVISOR  CPF 95540350804, CI
5.460.113-SSP/SP, CASADO(A) COM LILIAN FLORIDO SANCHEZ SERRANO,
BRASILEIRO(A), DO LAR,  CPF 07802683858, CI 6.371.054-SSP/SP,
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UM PREDIO SITUADO À RUA BORGES DE FIGUEIRED,
N°879, ESQUINA DE UMA VILA PARTICULAR, NO 16° SUBDISTRITO - MOOCA,
SÃO PAULO, SP. NA QUADRA COMPLETADA PELAS RUAS CONSELHEIRO
BENEVIDES, DR EDUARDO GONÇALVES E JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA,
MEDINDO O TERRENO QUE É RETANGULAR, 4,38M DE FRENTE, POR 19,40M,
DA FRENTE AOS FUNDOS, ENCERRANDO A ÁREA DE 84,97M2, CONFRONTANDO
DE UM LADO COM O PRÉDIO N°873, ANTIGO 167 DE BARTHOLOMEU PIOCA E
SUA MULHER; DE OUTRO LADO COM ENTRADA DA VILA E NOS FUNDOS COM
O PÁTIO INTERNO DA VILA. COM TODAS AS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSÓRIAS E GARAGEM SE HOUVER.

ITUPEVA,  06/10/2018
ARY ANDRÉ NETO

06 - 12 - 23/10/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066587-22.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES
BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELAINE BECKER DA SILVA, CPF 055.430.759-
60, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundação Armando Alvares
Penteado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta objetivando a cobrança de R$ 2.267,42 (jun/2016) e para, no prazo
de 3 dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes
do CPC. No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer o crédito e comprovar o depósito judicial de 30%
do valor em execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela
Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o
art. 745-A do CPC ou oferecer embargos à execução (art. 738 do CPC).O não pagamento de qualquer das
prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com
o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das
prestações não pagas e sob pena de penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2018.   12 e 16/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0054251-08.2013.8.26.0100(USUC 1023). A Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM, Juiza de Direito da
1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Paulo Roberto Santaniello, Milene Thais Simões Santaniello, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Cirsa Maria da Conceição Garcia, Nadia Garsia Marcon, Milton Raul
Marcon e Sidnei Garcia, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel
localizado na Rua José de Castro Lima Filho, nº 62 – Vila Ema – 26ºSubdistrito Vila Prudente – São Paulo
– SP, com área de 137,50m², contribuinte nº 117.243.0052-1, alegando posse mansa e pacifica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. São sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 23 de maio de 2018. 15 e 16/10

FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA / ACIDENTES CAPITAL 10ª Vara da Fazenda Pública  
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS,COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC.Nº 1061380-52.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciene de Oliveira Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Prefeitura do Municipio de São Paulo ajuizou em face de SURAMA DA SILVA e PAULO 
ROBERTO MARTINS THEODORO, ação de Desapropriação, objetivando o imóvel localizado na Rua Hermenegildo Martini n° 
22, Capital/SP, matrícula 143.847, 11º ORI-SP, contribuinte n° 120.342.0046-1, declarado de utilidade pública pelo Decreto 
Municipal nº 54.984, de 31/03/14. E para levantamento dos depósitos efetuados e demais, expede-se o presente edital com o 
prazo de 10 dias contados a fluir da 1ª publicação no D.J.E, nos termos do art. 34 do Decreto Lei 3365/41. Será o edital afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de setembro de 2018.          [11,15] 

Edital de citação. Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, Processo nº 0033958- 22.2010.8.26.0100 (USUC 776) A 
Doutora Aline Aparecida de Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São 
Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)(s) Herdeiros de Salvador Mussumecci, a saber: Ângelo Mussumeci, 
Palmyra de Castro Zadra; Antônio Humberto, Maria das Graças Humberto, Sebastiana Ludovina Humberto, Márcia de Paiva Magalhães 
Gouveia, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Marina da Silva Sertori e Oliveiros Sertori, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o 
imóvel localizado na Travessa Guarani das Missões, casa 1 - Imirim 8º Subdistrito Santana - São Paulo SP, com área de 62,85 m², 
contribuinte nº 071.453.0016-8, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito . Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

Edital de citação. Prazo de 20 dias, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0031625- 63.2011.8.26.0100 (USUC 687) 
O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de S ão Paulo, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o)(s) Nelson Cruz ou Nelson Nobre de Paula Cruz, Sergio Caldeira da Cruz, Rosa 
Maria ou Rosa Maria Caldeira Cruz, Sergio Nelson ou Sergio Nelson Caldeira Cruz, Sonia Maria, Nelson C. Neto ou Nelson Nobre de Paula 
Cruz Neto, Nelson Cruz Neto Caldeira Cruz, Rodrigo Caldeira Cruz, Yara Maria Caldeira Cruz, Taynan Caldeira Cruz, réus ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ren ato José 
Citti e Silvia Pedroso Lee Citti, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Luís 
Carlos Gentile de Laet, nº 2.200, Vila Rosa, Tremembé, São Paulo - SP, com área de 648,90 m², contribuinte nº 128.211.0097-2, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000707-32.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
JAQUELINE PEREIRA PETROVITHC (CPF 216.635.088-79) e PETAR PEDRO VACITE (CPF. 216.755.488-54), que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO, entidade mantenedora do Hospital
São Camilo - Pompéia, foi julgada procedente, condenando-os ao pagamento da quantia de R$ 227.779,21 (dezembro de 2017).
Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
o débito, devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% e honorários advocatícios de 10%  (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos doartigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                                  11 e 12 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1008148-21.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCO AURÉLIO TELLES
ANTUNES, RG 526532014, CPF 175.765.298-32, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
Sistema Integrado de Educação e Cutura Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 18.565,00 (junho/2015),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena
de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2018.

11 e 12.10 EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS � DESAPROPRIAÇÃO � LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS
EFETUADOS. Processo nº: 1006858-80.2014.8.26.0053. Classe: Assunto: Desapropriação Parte Principal MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO. Parte Passival Luciano Alcerito e outros. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1006858-80.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara de
Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO AUGUSTO GALVAO DE
FRANCA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER,a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem que, perante
este Juízo e Quarta Vara de Fazenda Pública , tramitam os autos de AÇÃO DESAPROPRIAÇÃO Nº 1006858-80.2014.8.26.0053,
requerida pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em face de HORÁCIO ROQUE RG.nº 3.057.407-9 e CPF.nº 339.077.738-53
,LEANDRO ALCERITO ANTUNES ROQUE RG.nº 15.110.575-3 e CPF. 170.114.148-51,ANDREA MACHADO VIANNA
RG.nº25.101.564-6 e CPF.nº 259.426.588-89,RICARDO ALCERITO ANTUNES ROQUE RG. nº 15.110.576-5 e CPF.nº 195.247.368-
37,CRISTINA LOPES CATUSSATTO RG.nº 25.769.432- 8 e CPF.nº 250.469.628-02,ITALO ALBERTO CAPUTO LIMA RG.nº
3.356.306-8 e CPF.nº 908.298.838-00,LUCIANA ALCERITO LIMA RG.nº 20.840.972-5 e CPF. Nº 170.114.488-37, GABRIEL
GODET HENRIQUES LIMA RNE. Nº W044827-I e CPF.nº 006.108.778-52, ADRIANA ALCERITO LIMA, RG.nº 9.436.404-7 e CPF.
nº 146.487.998-28,LEONARDO ALCERITO LIMA RG. nº 15.110.577-7 e CPF.nº 176.103.698-02, LUCIANA CISOTO RIBEIRO
RG.nº 23.858.173-1 e CPF. nº 246.854.088-37, tendo por objeto a desapropriação de um terreno situado na Rua Rosália de Castro,
lotes 619,620 e 621 da quadra 32, encerrando uma área quadrada de 1.500 m2.,na Vila Campestre,no 42º Subdistrito-Jabaquara,
matricula º 183.221 do Oitavo Registro de Imóveis da Capital de São Paulo, contribuinte cadastrado sob nº091.334.0040-7, na capital
de São Paulo. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias
a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de setembro de 2018.            11 e 12 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059956-91.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Edson Paz Rodrigues (CPF. 390.505.488-49), que Terras do Alambari Empreendimentos
Imobiliários Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada
totalmente procedente, para condenar o requerido ao pagamento das parcelas inadimplidas referente a aquisição
do lote AG 80, no valor atualizado de R$ 9.432,73 (junho/2018) e das taxas de conservação e manutenção dos lotes
AG 78, 79 e 80, previstas contratualmente, no valor atualizado de R$ 35.554,77 (junho/2018), bem como ao
pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferido a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 11 de setembro de 2018.                                                                                                  11 e 12 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0007455-27.2011.8.26. 
0100 (USUC 159) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o)(s) Elisa Spinelli Caferro, Rosalina Spinelli 
Caferro Policastro,Maria Isabel Spinelli Lascala,Aida Spinelli Campana,Aracy Korts Rolim, Angelo Spinelli Caferro, Maria Aparecida 
Spinelli Caferro, Irene Spinelli Galvão, Amynthas da Fonseca Moraes Galvão, Orlando Spinelli Caferro, Herdeiros de Jorge Camillo 
Abdalla,a saber:Sandra Abdalla Tiburcio Dias,Antonio Alberto da Silva Tiburcio Dias;Jamil Sallum,Omar Maksoud,Ivone Sallum 
Maksoud,Antonio Antoun,Salma Hage Antoun,Herdeira de Emilio Sallum, a saber: Claudia Sallum Yazbek, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Tania Maria 
Picardi, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no apartamento nº 
505,localizado no 5ºandar,do Edifício Conselheiro Ramalho,situado na Rua Conselheiro Ramalho,nº609,17º Subdistrito Bela Vista- 
São Paulo-SP,com área útil de 29,543m², área comum de 11,935 m², área construída de 41,478 m², correspondendo-lhe uma área 
ideal de terreno de 6,2417%,e uma porcentagem de terreno do condomínio de 1,3840%, contribuinte nº 009.007.0213-3, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, 
no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como 
verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [11,15] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017954-14.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) TRIBAL SKATE SURF COMERCIO DE ROUPAS LTDA-ME, CNPJ 03.486.027/0001-24,ANA
CLÁUDIA DO NASCIMENTO FORNER e EUIZER DOMINGOS FORNER, com endereço à Avenida Sao Miguel, 1068,
Box 08, Vila Marieta, CEP 03620-000, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por ITAÚ UNIBANCO S/A. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 159.971,01, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2018.                                                        12 e 16 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo nº: 0046424-43.2013.8.26.0100. Classe � Assunto: Usucapião - Usucapião Ordi-
nária. Requerente: Walter Luiz Dos Santos e outro. Prioridade Idoso. EDITAL DE CITAÇÃO � PRAZO DE 20 DIAS,
expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0046424-43.2013.8.26.0100 (USUC 860). O(A) Doutor(a)
Paulo Cesar Batista dos Santos , MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Henrique Orlando
Heinrich, Jandira Heinrich, Sônia Heinrich ou Sônia Orieta Heinrich, Walter Onofre Heinrich, Nilza Canto Camargo
Heinrich, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Walter Luiz dos Santos e Maria Rosalia Severino Costa, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Sebastião Toledo Bueno, nº 85 -
Jardim Fernandes - São Paulo SP, com área de 121,20 m², contribuinte nº 113.297.0147-9, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 10 de janeiro de 2018.                           12 e 16 / 10 / 2018

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. VARAS CÍVEIS. 3ª VARA CÍVEL. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
0018256-43.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo,
Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Clipper Comércio de Artigos de Escritório Ltda - ME (CNPJ. 09.483.596/
0001-00), Ulisses Uriel Ferreira (CPF. 213.446.468-24) e Willians Pedro da Silva (CPF. 223.363.918-99), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco do Brasil S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título
executivo judicial da quantia de R$ 176.140,75 (agosto de 2018). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%,
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                                            12/10/2018

COMARCA DE SÃO PAULO  - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS - Praça João
Mendes s/nº - Sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171-6353
- São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO . Prazo de
20 dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 0026749-
94.2013.8.26.0100 (Usuc. 442) - A Doutora ALINE APARECIDA DE MIRANDA,
MMª Juíza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o)(s) Flavio Orlando Rubini, Emiko Nagamine Oshiro, Francisco
SalesCavalcante, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interes-
sados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que ANTÔNIO BRANCO, NEUSA MARIA VAZ BRANCO e AMILCAR DA CONCEI-
ÇÃO BRANCO, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domí-
nio sobre o imóvel localizado na Rua da Servidão, nºs 03-A e 07 - Jardim da
Conquista São Rafael, São Paulo SP, com área de 8.273,21 m², Inscr ito no incra
nº 638.358.009.544-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 08 de junho de 2018.

12  e  16/10

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE JOSÉ SATORU MASAKI, 
REQUERIDA POR IVONE TOMIKO MATUNAGA MASAKI - PROCESSO Nº1016326-22.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Rui Porto Dias , na 
forma da Lei etc., FAZ SABER a quem o presente edital vir ou dele conhecimento tiver que, por sentença proferida em 15/08/2018, 
foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSÉ SATORU MASAKI, CPF 993.176.XXX-63, RG 867xxx9, por apresentar, nos termos do 
laudo pericial, quadro característico da CID F03, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil, e nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. IVONE TOMIKO MATUNAGA MASAKI, CPF 908.xxx.648-87, 
RG 744xxx8. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS [15] 
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Biomm S.A.
CNPJ/MF nº 04.752.991/0001-10 - NIRE nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
CVM 01930-5

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Realizada em 30 de abril de 2018

I. Data, Hora e Local: Realizada aos 30 dias do mês de abril de 2018, às 14:00 horas, na sede 
social da Biomm S.A. (“Companhia”), situada na cidade de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, na Avenida Regent, nº 705, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000. II. 
Convocação: Edital de convocação publicado na forma do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações
Estado de Minas Gerais”, nas edições dos dias 29 de março de 2018, 03 e 04 de abril de 2018, 
nas páginas 2, 2 e 2, respectivamente; no “Diário do Comércio/MG”, nas edições dos dias 29 
de março de 2018, 03 e 04 de abril de 2018, nas páginas 20, 7 e 6, respectivamente; e no 
“Jornal o Dia/SP”, nas edições dos dias 29 de março de 2018, 30 de março e 03 de abril de 
2018, nas páginas 13, 14 e 8, respectivamente. III. Publicações Legais: O relatório da 

independentes, das declarações dos diretores de que reviram, discutiram e concordam com as 

Gerais”, nas páginas 40 a 43, no “Diário do Comércio/MG”, nas páginas 11 e 12 e no “Jornal o 
Dia/SP”, nas páginas 9 e 10, todos na edição do dia 23 de março de 2018, conforme determina 
o art. 133 da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, os documentos aplicáveis de que 
tratam a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17 de dezembro de 
2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”), foram tempestivamente colocados à 
disposição dos acionistas na sede social e no website da Companhia (http://ri.biomm.com) e 
devidamente apresentados à CVM e à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão por meio do sistema 
Empresas.Net.  IV. Presença: Acionistas representando 77,0891% do capital social com direito 

pelos boletins de voto a distância recebidos nos termos da Instrução CVM 481, constatando-se, 
quorum para a instalação da Assembleia, nos termos do art. 125 

da Lei das Sociedades por Ações. Presentes, ainda, em conformidade com o art. 134, §1º, da 
Lei das Sociedades por Ações, o Sr. Heraldo Carvalho Marchezini, Diretor Presidente da 
Companhia; o Sr. Douglas de Carvalho Lopes, Diretor Financeiro, de Relação com Investidores 
e de Gestão de Processos e Informações da Companhia; e o Sr. Flávio Aquino Machado, 
inscrito no CRC sob o n° 1MG065899/O-2, representante da Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S., auditor independente responsável pela auditoria das demonstrações 

V. Mesa: 
Guilherme Caldas Emrich – Presidente e Douglas de Carvalho Lopes – Secretário. VI. Ordem 
do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
discutir e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração 

(ii) Deliberar sobre a 

aprovar a distribuição de dividendos, se houver; (iii) 
(iv) Eleger os membros do 

Conselho de Administração. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovação da 
alteração do endereço da sede social da Companhia; (ii) Alteração e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, em virtude da deliberação (i) acima; e  (iii) Aprovação do Plano de 
Opção de Compra de Ações da Companhia. VII. Leitura de Documentos: Em atendimento ao 
disposto na Instrução CVM 481, foi realizada a leitura do mapa de votação sintético consolidado 
divulgado ao mercado no dia 27 de abril de 2018, conforme solicitado pelo Presidente da Mesa. 
Após a leitura, tal documento permaneceu sobre a Mesa para eventual consulta dos acionistas, 
nos termos do art. 21-W, §4º, da Instrução CVM 481. VIII. Deliberações: Iniciada a Assembleia, 

seguida, passou-se à discussão e apreciação dos assuntos constantes da ordem do dia, tendo os 
acionistas presentes, com abstenção dos acionistas legalmente impedidos e demais abstenções 
apresentadas na Assembleia, deliberado o quanto segue:  Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
Lavratura da Ata em Forma de Sumário. Aprovar, por unanimidade de votos dos presentes, a 
lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, 
contendo a transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme faculta o art. 130, §1º, da Lei 
das Sociedades por Ações, bem como a publicação da ata com a omissão das assinaturas dos 
acionistas, nos termos do art. 130, §2º, da Lei das Sociedades por Ações. (ii) Relatório da 
Administração e Demonstrações Financeiras. Não houve manifestações e/ou quaisquer 
dúvidas dos acionistas presentes em relação às contas dos administradores. Dessa forma, os 
acionistas decidiram aprovar, por 10.173.218 (dez milhões, cento e setenta e três mil, duzentos e 
dezoito) votos favoráveis e 17.045.996 (dezessete milhões, quarenta e cinco mil, novecentas e 
noventa e seis) abstenções, inclusive dos legalmente impedidos, as contas dos administradores, 

dos auditores independentes, das declarações dos diretores de que reviram, discutiram e 

auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria da Companhia, todos relativos ao 
(iii) Destinação do Lucro Líquido e 

Distribuição de Dividendos. Aprovar, por unanimidade dos presentes, a não distribuição de 

mil reais), 

(iv) Fixação da Remuneração Global da 
Administração da Companhia. Aprovar, por 22.906.273 (vinte e dois milhões, novecentos e seis 
mil, duzentos e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 (quatro milhões, trezentos e doze mil, 

cento e noventa e oito mil, novecentos e quinze reais). (v) Eleição dos Membros do Conselho 
de Administração. Os acionistas, primeiramente, aprovam, por unanimidade dos presentes, que 
o Conselho de Administração será composto por 8 (oito) membros. Em seguida, aprovaram a 
reeleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, para mandato 
com vigência até a Assembleia Geral Ordinária a se realizar em 2020: (a) Por 22.906.273 (vinte 
e dois milhões, novecentos e seis mil, duzentos e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 
(quatro milhões, trezentas e doze mil, novecentas e quarenta e uma) abstenções, inclusive dos 
legalmente impedidos, o Sr. Marco Aurélio Crocco Afonso, brasileiro, solteiro, economista, 

sob nº 382.386.166-20, domiciliado na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na 
Rua da Bahia, nº 1600, 9º andar, bairro Centro, CEP 30.160-011, como membro efetivo do 
Conselho de Administração; e Sra. Larissa Wolochate Aracema Ladeira, brasileira, casada, 

SSP/MG, inscrita no CPF/MF sob nº 031.741.876-99, domiciliada na cidade de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, na Rua da Bahia, nº 1600, 9º andar, bairro Centro, CEP 30.160-011 
como sua suplente. (b) Por 22.906.273 (vinte e dois milhões, novecentos e seis mil, duzentos 
e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 (quatro milhões, trezentas e doze mil, novecentas 
e quarenta e uma) abstenções , o Sr. Guilherme Caldas Emrich, brasileiro, casado, 

no CPF/MF sob o nº 010.969.316-72, domiciliado na cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Juvenal de Melo Senra, nº 20, apto 201, bairro Belvedere, CEP 30320-
660, como membro efetivo do Conselho de Administração; e Sr. André Capistrano Emrich, 

SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob nº 463007326-49, domiciliado na cidade de Nova Lima, 
Estado de Minas Gerais, na Rua das Acácias, nº 1.338, 10º andar, bairro Vale do Sereno, CEP 
34.006-003, como seu suplente. (c) Por 22.906.273 (vinte e dois milhões, novecentos e seis 
mil, duzentos e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 (quatro milhões, trezentas e doze 
mil, novecentas e quarenta e uma) abstenções, o Sr. Walfrido Silvino dos Mares Guia Neto, 

pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 006.900.906-68, domiciliado na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Vicente Racioppi, nº 164, bairro Mangabeiras, CEP 
30.210-290, como membro efetivo do Conselho de Administração; e Sr. Frederico Martins dos 
Mares Guia, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade nº M.1600.084, 

como seu suplente. (d) Por 22.906.273 (vinte e dois milhões, novecentos e seis mil, duzentos 
e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 (quatro milhões, trezentas e doze mil, novecentas 
e quarenta e uma) abstenções , o Sr. Luiz Francisco Novelli Viana, brasileiro, casado, 

SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 468.698.328-20, domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 72, 9º andar, conjunto 93, bairro Itaim Bibi, 
CEP 04.534-000, como membro efetivo do Conselho de Administração; e Sr. Paulo Knörich 
Zuffo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 16.495.359 , 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 72, 9º andar, conjunto 93, bairro 
Itaim Bibi, CEP 04534-000, como seu suplente.  (e) Por 22.906.273 (vinte e dois milhões, 
novecentos e seis mil, duzentos e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 (quatro milhões, 
trezentas e doze mil, novecentas e quarenta e uma) abstenções, o Sr. Eduardo Augusto 
Buarque de Almeida, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da carteira de 

com escritório na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 72, 
conjunto 93, CEP 04.534-000, como membro efetivo do Conselho de Administração; e Sr. 
Pedro Miguel Cordeiro Mateo, venezuelano, casado, engenheiro nuclear, portador do 
passaporte RNE nº V1775058, inscrito no CPF/MF sob nº 213.542.488-99, domiciliado na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 72, 9º andar, conjunto 
93, bairro Itaim Bibi, CEP 04534-000, como seu suplente. (f) Por 22.906.273 (vinte e 
dois milhões, novecentos e seis mil, duzentos e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 
(quatro milhões, trezentas e doze mil, novecentas e quarenta e uma) abstenções, o Sr. Cláudio 
Luiz Lottenberg, brasileiro, solteiro, médico, portador da carteira de identidade nº 6.291.334, 

São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua da Consolação, nº 3297, Cerqueira César, CEP 
01.416-001, como membro efetivo do Conselho de Administração; e Sra. Talita Oliveira 
Gomes Vanderley, brasileira, casada, economista, portadora da carteira de identidade nº 

na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Jorge Americano, nº 195, apto 52, bairro 
Lapa, CEP 05083-130, como sua suplente. (g) Por unanimidade dos presentes, o Sr. Dirceu 
Brás Aparecido Barbano, brasileiro, divorciado, farmacêutico, portador da carteira de 

domiciliado na Alameda Rússia, nº 877, Alphaville Residencial Um, Barueri/SP, CEP 06.474-
160, como membro efetivo do Conselho de Administração. (h) Por 22.906.273 (vinte e dois 
milhões, novecentos e seis mil, duzentos e setenta e três) votos favoráveis e 4.312.941 (quatro 
milhões, trezentas e doze mil, novecentas e quarenta e uma) abstenções, o Sr. Ítalo Aurélio 
Gaetani, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº M 745.379, 

Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Ouro Preto, nº 1523, apto 2001, bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.170-040, como membro efetivo do Conselho de Administração; e Anna 
Emília Sousa Leite Gaetani, brasileira, divorciada, advogada, portadora da carteira de 

54, domiciliada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua José Ferreira 
Cascão, nº 28, apto 600, bairro Belvedere, CEP 30320-720, como sua suplente. (v.i) Em 
cumprimento às disposições do art. 13, §5º, do Estatuto Social da Companhia, aprovar, por 
12.131.470 (doze milhões, cento e trinta e um mil, quatrocentos e setenta) votos favoráveis e 
15.087.744 (quinze milhões, oitenta e sete mil, setecentas e quarenta e quatro) abstenções, 
inclusive dos legalmente impedidos, a eleição do Sr. Guilherme Caldas Emrich, acima 

(v.ii) 
Consignar que, com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, foi 

quaisquer ressalvas, a declaração de desimpedimento mencionada no art. 147, §4º, da Lei das 
Sociedades por Ações, no inciso II do art. 37, da Lei 8.934, de 18 de novembro de 1994, 
conforme alterada, e no art. 2º da Instrução da CVM nº 367, de 29 de maio de 2002. (v.iii) 
Consignar que os conselheiros ora eleitos tomarão posse em seus respectivos cargos e serão 

(v.iv) Consignar 

dos respectivos termos de posse, lavrados no Livro de Registro de Atas das Reuniões do 
Conselho de Administração da Companhia; (b) efetiva assinatura e apresentação das 
declarações de desimpedimento nos termos da legislação aplicável; e (c) prévia assinatura dos 
Termos de Anuência dos Administradores aludidos no “Regulamento de Listagem do Bovespa 
Mais”, conforme disposto no § 2º do art. 12 do Estatuto Social da Companhia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Alteração do Endereço da Sede da Companhia. Os acionistas, por 

a cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, 
Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000, aprovada na Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia, realizada em 15 de dezembro de 2017. (ii) Consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Os acionistas, por unanimidade dos presentes, aprovam a 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude da deliberação tomada 
no item “(i)” acima, que passará a vigorar com a redação constante no Anexo I da presente ata. 
(iii) Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia. Os acionistas, por 22.906.273 
(vinte e dois milhões, novecentos e seis mil, duzentos e setenta e três) votos favoráveis e 
4.312.941 (quatro milhões, trezentos e doze mil, novecentos e quarenta e um) votos contrários, 

à 
Proposta da Administração da Companhia. (iii.i) Por solicitação da acionista BNDES Participações 
S.A. – BNDESPAR
Companhia é importante para manter o alinhamento e 
entretanto, seu formato atualmente proposto requer adequações, motivo pelo qual o voto de tal 
acionista foi contrário à deliberação descrita no item “(iii)” acima. IX. Encerramento. Nada mais 

trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo necessário para a lavratura da presente ata em 
forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada pelos acionistas presentes. 
ASSINATURAS: Mesa - Guilherme Caldas Emrich, Presidente da Mesa; Douglas de Carvalho 
Lopes, Secretário. ACIONISTAS: IBR L.P (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); BDMGTEC 
PARTICIPAÇÃO S.A. (representado pelo Sr. Marco Aurélio Crocco Afonso); BNDES 
PARTICIPAÇÕES S.A. – BNDESPAR (p.p. Letícia Maia Viana); EMVEST EMRICH 
INVESTIMENTOS LTDA. (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); CITISSIMO DO BRASIL 
PARTICIPAÇÕES LTDA. (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); SAMOS PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(p.p. Patricia Karez Chaves Faria); GAMA PARTICIPAÇÕES LTDA. (p.p. Patricia Karez Chaves 
Faria); ELBRUS PARTICIPAÇÕES LTDA. (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); LUIZ FRANCISCO 
NOVELLI VIANA (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); HENRIQUETA MARTINS DOS MARES 
GUIA (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); GUILHERME CALDAS EMRICH; WALFRIDO 
SILVINO DOS MARES GUIA NETO (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); ÍTALO AURÉLIO 
GAETANI (p.p. Patricia Karez Chaves Faria); e PIT 66 FIM CP IE (p.p. Stenio Tadeu Figueira). 

Documento 
assinado digitalmente por Douglas de Carvalho Lopes. 

ANEXO I  ESTATUTO 
SOCIAL DA BIOMM S.A. CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO - 
Artigo 1. A Biomm S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº. 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo 1º. 
Com a admissão da Companhia no segmento especial de listagem denominado BOVESPA 
MAIS, da B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO (“BOVESPA MAIS” e “B3”, respectivamente), 
sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, 
quando instalado, às disposições do Regulamento de Listagem do BOVESPA MAIS da B3 
(“Regulamento do BOVESPA MAIS”). Parágrafo 2º. As disposições do Regulamento do 

direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas neste Estatuto Social. Artigo 2. A 
Companhia tem sede e foro na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, Avenida Regent, 
nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, CEP 34.018-000, 

mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo Único. Caberá à Diretoria 
tomar todas as providências necessárias à implementação da deliberação tomada pelo 
Conselho de Administração na forma do Artigo 2 acima. Artigo 3. A Companhia tem por objeto 
social: (a) produzir, importar, embalar, reembalar, armazenar, transportar, distribuir, 

higiênicos, antissépticos, cosméticos, germicidas, saneantes e dietéticos, complementos 
nutricionais e alimentos, meios-de-cultura, máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 

matérias-primas, insumos correlatos e demais produtos e serviços relacionados à área de 
saúde; (b) desenvolver e comercializar produtos, processos, sistema e métodos de pesquisas 

e (d) participar de outras sociedades. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - Artigo 5. O capital social da 

nove milhões, novecentos e noventa e nove mil, quinhentos e treze reais e noventa e seis 
centavos), representado por 35.308.776 (trinta cinco milhões, trezentas e oito mil, setecentas e 
setenta e seis) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 
1º. 

cujas deliberações serão tomadas na forma deste Estatuto Social e da legislação aplicável. 
Parágrafo 2º. Todas as ações da Companhia são escriturais e serão mantidas em conta de 

Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, 
Parágrafo 3º. A Companhia poderá adquirir, por deliberação do 

Conselho de Administração, ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e 

disposições legais aplicáveis. Parágrafo 4º. Salvo na hipótese prevista no Parágrafo 4º do 

inferior a 30 (trinta) dias. Parágrafo 5º. É vedado à Companhia emitir ações preferenciais e 
Artigo 6. 

de Administração, a aumentar o seu capital social, nos termos do Artigo 168 da Lei das 

500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais). Parágrafo 1º. Competirá ao Conselho de 

condições da emissão de ações, dentro do limite do capital autorizado. Parágrafo 2º. Dentro 
do limite do capital autorizado, em até 5% (cinco por cento) das ações ordinárias de emissão 
de Companhia, a Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, de 
acordo com os termos e condições aprovados pela Assembleia Geral, outorgar opção de 
compra de ações a seus administradores e empregados, sendo certo que tal opção de compra 

se tais acionistas (ou possuidores de ações) (i) forem administradores ou empregados da 
Companhia, e (ii) detiverem, no momento da outorga da opção, direta ou indiretamente, por si 
ou suas Partes Relacionadas, na qualidade de proprietários, usufrutuários ou possuidores, no 

Companhia. Parágrafo 3º. 

relação a uma Pessoa, qualquer outra Pessoa que, direta ou indiretamente, (a) Controle tal 
Pessoa, (b) seja Controlada por tal Pessoa; ou (c) esteja sob Controle comum ao de tal Pessoa; 

trust, associação, parceria, 
joint venture
pública, privada ou de economia mista, bem como suas sucessoras e cessionárias, ou outra 

do BOVESPA MAIS), incluindo os termos “Controlar”, “Controlada”, “Controlado por”, “Sob 

indiretamente, deter direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância 
nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria de seus administradores.  Parágrafo 4º. 
A critério do Conselho de Administração, sem direito de preferência ou com redução do prazo 
de que trata o Parágrafo 4º do Artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações, poderá ser 

colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda 
mediante permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos 
estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA 
GERAL - Artigo 7. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 

legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social e de acordo de acionistas 
arquivado na sede da Companhia.  Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será convocada pelo 
Conselho de Administração ou nos termos da lei, sendo que o prazo de antecedência da 
primeira convocação será de 15 (quinze) dias e o da segunda convocação de 8 (oito) dias. As 
convocações para as Assembleias Gerais deverão observar as recomendações contidas na 

(“Instrução CVM 481”).  Parágrafo 2º. 
individualmente pelo Presidente do Conselho de Administração.  Parágrafo 3º. A Assembleia 
Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por 
membro da administração que este vier a indicar por escrito. Caberá, por sua vez, ao 
Presidente da Assembleia Geral indicar o Secretário, o qual poderá ser acionista ou não da 
Companhia. Artigo 8. 
deliberações em Assembleia Geral serão tomadas por votos de acionistas representando a 
maioria dos presentes, não se computando os votos em branco.  Parágrafo Único. A 
Assembleia Geral só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo 

sendo vedada a utilização de rubricas genéricas, tais como “assuntos gerais”, “outras 
deliberações” e semelhantes.  Artigo 9. O acionista poderá ser representado na Assembleia 

da realização da respectiva assembleia, instrumento de mandato, devidamente regularizado na 
forma da lei e deste Estatuto Social. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer 
à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade. Artigo 10. As atas 
de Assembleia Geral deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive 
dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o 
disposto no Parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações.  Artigo 11. Compete 

quóruns previstos neste Estatuto Social e na legislação aplicável:  a) deliberar sobre alterações 
do Estatuto Social; b) deliberar sobre o aumento ou redução do capital social, fora do limite do 
capital autorizado; c) deliberar sobre fusão, cisão, transformação ou incorporação de outra 
sociedade (inclusive incorporação de ações) pela Companhia, ou incorporação da Companhia 
(ou das ações de emissão da Companhia) por outra sociedade, ou outra forma de 
reorganização societária;  d) deliberar sobre a dissolução, liquidação, recuperação judicial ou 

de parte substancial dos ativos da Companhia e de suas Controladas que gere a 

em ações; g) deliberar sobre resgate, amortização, desdobramento, grupamento de ações ou 
quaisquer valores mobiliários de emissão da Companhia;  h)  eleger e destituir os membros do 

administradores da Companhia, contemplando, inclusive, a remuneração dos membros dos 
Comitês Consultivos;  j) aprovar plano de opção de compra de ações de emissão da 
Companhia destinado a seus administradores e empregados, nos termos do Artigo 6, 
Parágrafo 2º acima; k) eleger e destituir os membros do Conselho de Fiscal e respectivos 

deliberar, de acordo com proposta apresentada pela Administração, sobre a destinação do 

governança seja superior ao BOVESPA MAIS; q) escolher a empresa especializada 
responsável pela preparação de laudo de avaliação das ações da Companhia, em caso de 

Administração; r) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de 

Artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, não podendo, nessa 
deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser objeto de suspensão. CAPÍTULO 
IV - ADMINISTRAÇÃO - Artigo 12. A administração da Companhia compete ao Conselho de 
Administração e à Diretoria, de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação 
aplicável e pelo presente Estatuto Social, observados os termos de acordo de acionistas 
arquivado na sede da Companhia. Parágrafo 1º. A investidura nos cargos da administração 
far-se-á mediante a lavratura de termo de posse em livro próprio, assinado pelo administrador 

Parágrafo 2º. A 

subscrição do Termo de Anuência dos Administradores, conforme previsto no Regulamento do 
BOVESPA MAIS, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Parágrafo 3º. Os 
administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus sucessores, salvo se 
diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme 
o caso. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 13. O Conselho de Administração é 

reeleição, estando dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Parágrafo 1º. A 
Assembleia Geral poderá eleger suplentes para o Conselho de Administração que substituirão 
o conselheiro titular (ou conselheiros titulares) a que estiver(em) vinculado(s), em sua(s) 
ausência(s) ou impedimento(s).  Parágrafo 2º. Os membros efetivos e suplentes do Conselho 
de Administração deverão ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da 

Parágrafo 3º. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do 
Conselho da Administração, este deverá funcionar com os demais, desde que respeitado o 

uma Assembleia Geral para a eleição de membros que permitam o devido funcionamento do 
Conselho. Parágrafo 4º. 
dos membros, o Conselho de Administração convocará, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da data da vacância, uma Assembleia Geral para deliberar sobre a eleição do substituto, que 

Parágrafo 5º. O 
Presidente do Conselho de Administração será eleito pela Assembleia Geral, quando da 
eleição do Conselho de Administração, e será o responsável pela convocação, presidência e 
condução das atividades das Assembleias Gerais, bem como pela presidência e condução das 
reuniões do Conselho de Administração, coordenando as atividades do Conselho de 
Administração. O Presidente do Conselho de Administração não terá voto de desempate em 
qualquer matéria. Parágrafo 6º. No caso de impedimento temporário do Presidente do 

membro do Conselho de Administração indicado pelos demais membros do Conselho de 
Administração. Parágrafo 7º. Os cargos de presidente do Conselho de Administração e de 

mesma Pessoa. Parágrafo 8º. Os membros do Conselho de Administração não poderão 

sob pena de destituição pela Assembleia Geral, salvo no caso de licença concedida pelo 
próprio Conselho de Administração. Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração 
serão realizadas (i) ordinariamente, em periodicidade bimestral, de acordo com calendário 
aprovado pelo Conselho de Administração, independentemente de qualquer reunião 

Parágrafo 1º. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo Presidente 
do Conselho de Administração ou por quaisquer membros do Conselho de Administração, por 

aviso de recebimento, das quais constará necessariamente a Ordem do Dia, com pelo menos 
7 (sete) dias úteis de antecedência para a primeira convocação e 4 (quatro) dias úteis de 
antecedência para a segunda e terceira convocação. Parágrafo 2º. As reuniões do Conselho 
de Administração instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença da maioria de seus 
membros, sendo considerados presentes os conselheiros que, na ocasião, estejam 
representados, ou participem e votem na forma prevista no Parágrafo 8º e no Parágrafo 9º 
deste Artigo. Caso não haja quórum de instalação, a reunião do Conselho de Administração 
não será instalada, devendo o Presidente do Conselho de Administração ou qualquer outro 
membro do Conselho de Administração realizar nova convocação na forma prevista no 
Parágrafo 1º acima. Parágrafo 3º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, 
em segunda convocação, desde que observado o mesmo quórum previsto no Parágrafo 2º 
acima. Caso não haja quórum de instalação, a reunião do Conselho de Administração não será 
instalada, devendo o Presidente do Conselho de Administração ou qualquer outro membro do 
Conselho de Administração realizar nova convocação na forma prevista no Parágrafo 1º acima. 
Parágrafo 4º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, em terceira 
convocação, com a presença da maioria de seus membros, sendo que a presença do(s) 
membro(s) do Conselho de Administração indicado(s) por acionistas que não compareceu(ram) 

Parágrafo 5º. Caso a reunião do Conselho de 
Administração seja instalada em segunda ou terceira convocação, nenhuma outra decisão 

de primeira convocação da referida reunião. Parágrafo 6º. Independentemente das 
formalidades previstas acima, serão consideradas regularmente convocadas as reuniões as 
quais comparecerem todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, 
pessoalmente, ou representados, ou que participem e votem na forma prevista no Parágrafo 8º 
e no Parágrafo 9º deste Artigo. Parágrafo 7º. As reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. 
No caso de ausência temporária do Presidente do Conselho de Administração, as reuniões 
serão presididas por qualquer outro membro do Conselho de Administração escolhido pela 
maioria dos votos dos demais membros do Conselho de Administração presentes à reunião. 
Parágrafo 8º. As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação e tal participação será 
considerada presença pessoal. Neste caso, os membros do Conselho de Administração que 

manifestação de voto. Parágrafo 9º. Um conselheiro poderá ser representado por outro 

a data da respectiva reunião. Parágrafo 10º. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata no 
Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, a qual deverá ser 

forma prevista no Parágrafo 8º e no Parágrafo 9º deste Artigo, deverão igualmente constar no 
Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile 

respectivo livro logo após a transcrição da ata. Deverão ser arquivadas no registro público de 

Comércio/MG e no Jornal O Dia/SP as atas de reunião do Conselho de Administração da 
Companhia que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. 
Parágrafo 11º. Os Diretores, auditores independentes e os membros de eventuais Comitês 
Consultivos de apoio instalados poderão ser convocados a participar das reuniões do Conselho 

Artigo 
15. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições que lhe sejam 

negócios sociais da Companhia e de suas Controladas; c) aprovar ou alterar as diretrizes para 

biofarmacêuticos (“Empreendimento”) e para a administração da Companhia; d) aprovar a 

Empreendimento, para localidade fora do estado de Minas Gerais; f) aprovar todos e quaisquer 
contratos envolvendo a cessão ou alienação de tecnologia, incluindo cessão ou alienação de 
patentes, modelos de utilidade e marcas pela Companhia e/ou suas Controladas; g) aprovar e 

da Companhia e de suas Controladas; h) aprovar a contratação, pela Companhia e/ou suas 

somatório do endividamento total da Companhia, após a contratação do empréstimo ou 

série de operações relacionadas; i) aprovar a aquisição, alienação, cessão ou a outorga de 
opção de compra ou venda de quaisquer ativos, direitos, negócios ou bens da Companhia ou 

e/ou (ii) empregados, acionistas ou não da Companhia, que sejam parte de plano de opção de 

e/ou desinvestimentos em bens de capital da Companhia e de suas Controladas que superem 

fracionamento de uma operação como forma de não atingir a alçada em questão; e (ii) o valor 

12 (doze) meses; l) aprovar a celebração ou alteração de qualquer contrato com: (i) valor 

(quinhentos mil reais); o) deliberar sobre (i) aquisição, alienação ou oneração de participação 
da Companhia ou de suas Controladas em outras sociedades, como sócia quotista ou 
acionista, bem como a sua participação em consórcios e acordos de associação e/ou acordos 

formação de parcerias estratégicas, entendidas como toda e qualquer parceria: (a) com 
quaisquer terceiros que possa resultar na aquisição, compartilhamento, cessão ou alienação 
de tecnologias e processos relacionados ao objeto social da Companhia; (b) com fornecedores 

condições de emissão, inclusive, mas não se limitando, a preço e prazo de integralização; s) 
deliberar sobre o estabelecimento de plano para aquisição, pela Companhia, de ações de sua 
própria emissão, ou sobre o lançamento de opções de venda e compra, referenciadas em 
ações de emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento 

Pessoa; u)  nomear os auditores independentes da Companhia;  v) aprovar a realização de 
negócios com Partes Relacionadas; w) aprovar a concessão de garantias pela Companhia e/

contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer outros atos; aa) manifestar-se sobre 

os Comitês Consultivos; dd) aprovar a divisão da remuneração global entre os órgãos da 
Administração (Conselho de Administração, Diretoria e Comitês Consultivos) considerando 
proposta encaminhada pelo Diretor Presidente e acompanhada do parecer do Comitê de RH e 
Remuneração; ee) estabelecer a remuneração individual dos membros do Conselho de 
Administração, da Diretoria e dos Comitês Consultivos, respeitada a proposta aprovada nos 

administradores e empregados, sem direito de preferência para os acionistas, nos termos dos 
planos aprovados em Assembleia Geral; gg) aprovar a obtenção de registro de oferta pública 
de ações da Companhia; hh) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não 

commercial papers 

empresas para elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia nos casos de 
Oferta Pública de Aquisição de Ações para cancelamento de registro de companhia aberta ou 

seja submetida pela Diretoria. Parágrafo 1º. 
“n)”, acima, que estejam previstas no plano anual de negócios da Companhia, serão 
consideradas previamente aprovadas pelo Conselho de Administração quando da aprovação 
do plano anual de negócios da Companhia, nos termos ali previstos, podendo a Diretoria 
celebrar os respectivos instrumentos independentemente de nova aprovação do Conselho de 
Administração, desde que os respectivos instrumentos estejam nos mesmo moldes e 
condições daqueles previstos no plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de 
Administração Parágrafo 2º. 
as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos membros 

membro a qualidade de voto de desempate na hipótese em que haja empate no número de 
votos de uma determinada deliberação, salvo na hipótese prevista no Parágrafo 4º do Artigo 13. 
Parágrafo 3º. 
dos membros do Conselho de Administração, devendo contar, necessariamente, com ao 
menos um voto favorável proferido por membro não indicado pelo Bloco de Controle ou pelos 
Acionistas Controladores da Companhia:  a) aquisição, alienação ou oneração de participação 
societária pela Companhia ou por suas Controladas que (i) envolva Parte Relacionada, ou (ii) 

como Segmento Preponderante de Atuação da Companhia a pesquisa e desenvolvimento, 
produção e comercialização de insulina humana e outros biofármacos, ou (iii) que não seja 
relacionada ao objeto social da Controlada, e b)  aquisição, alienação ou oneração de Controle 
de Controladas desde que tal operação envolva valores superiores a 20% (vinte por cento) do 
ativo total da Companhia. Artigo 16. Na omissão do presente Estatuto Social, aplicar-se-ão, no 
que couber, ao Conselho de Administração as disposições procedimentais da Lei das 
Sociedades por Ações aplicáveis às Assembleias Gerais. Seção II Diretoria - Artigo 17. A 

(nove) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro e de Relação com 
Investidores, um Diretor de Tecnologia e, conforme aplicável, os demais serão um Diretor 
Comercial, um Diretor de Operações, um Diretor de Gestão de Processos e Informações, um 
Diretor Médico, um Diretor de Recursos Humanos e um Diretor Legal e de Compliance. 
Parágrafo 1º. Os Diretores serão eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato 

acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo 2º. Os Diretores poderão ser 
Parágrafo 3º. Em caso de 

vacância de cargo de Diretor Presidente será imediatamente convocada uma Reunião do 
Conselho de Administração para a eleição do substituto. No caso dos demais diretores, o 
Diretor Presidente cumulará o cargo do Diretor vacante até que o Conselho seja convocado 
para eleger seu substituto que completará o mandato do antecessor. Parágrafo 4º. O mandato 

se de outra forma for deliberado em Reunião do Conselho de Administração. Parágrafo 5º. Os 
Diretores poderão cumular funções no âmbito da Diretoria. Artigo 18. Os Diretores não 

consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pela própria 
Diretoria ou pelo Conselho de Administração. Artigo 19. A Diretoria reunir-se-á por convocação 
de seu Diretor Presidente ou pelo Diretor Financeiro, sempre que os interesses sociais o 

realização das reuniões da Diretoria independentemente de convocação. As reuniões serão 
instaladas com a presença da maioria de seus membros, devendo estar presentes o Diretor 
Presidente e o Diretor Financeiro e de Relação com Investidores, sendo as respectivas 
deliberações tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes, não computados os votos 

Parágrafo 1º. As reuniões da 
Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente. Parágrafo 2º. Das reuniões da Diretoria 
serão lavradas atas em livro competente, assinadas por todos os Diretores presentes. Artigo 
20. Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, 
de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os quais, por lei ou 

Administração. Parágrafo Único. 
todas as operações e praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos de seu 
cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social quanto à forma de representação, à 
alçada para a prática de determinados atos e à orientação geral dos negócios estabelecida 
pelo Conselho de Administração. Artigo 21. Compete, ainda, à Diretoria: a) cumprir e fazer 
cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia 
Geral; b) cumprir o plano anual de negócios e o orçamento anual da Companhia; c) representar 
a Companhia, ativa e passivamente, em conformidade com as atribuições e poderes 
estabelecidos neste Estatuto Social e pela Assembleia Geral; d) submeter, anualmente, à 
apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da 
Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de 

orçamento anual da Companhia e de suas Controladas; f) decidir sobre qualquer assunto que 
não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração; g) 

Parágrafo 1º. Compete 

atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia e de suas Controladas, bem 
como das demais atribuições que lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho de 
Administração; c)  planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades da 
Companhia e de suas Controladas; d) convocar e presidir, isoladamente ou em conjunto, as 
reuniões da Diretoria; e) manter os membros do Conselho de Administração informados sobre 
as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; f) selecionar e indicar ao 
Comitê de RH e Remuneração, caso em operação, candidatos aos cargos de Diretores, com 

informações prestadas pelo Diretor Financeiro e de Relações com Investidores aos 
investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às bolsas de valores e mercados de balcão 
em que a Companhia tenha valores mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, bem 

propor a divisão da remuneração global aprovada pela Assembleia Geral entre os órgãos da 
Administração (Conselho de Administração, Diretoria e Comitês Consultivos) ao Conselho de 

que lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º. Compete 
ao Diretor Financeiro: e de Relação com Investidores: a) atuar juntamente com o Diretor 
Presidente na supervisão dos negócios e atividades da Companhia; b)  administrar e 

das atividades da Diretoria para encaminhamento ao Conselho de Administração, bem como 

coligadas da Companhia; j)  dimensionar o quadro de pessoal, juntamente com o Diretor 
Presidente, em conformidade com as necessidades funcionais; k) planejar, implementar e 

e do orçamento anual; m) divulgar os atos ou fatos relevantes ocorridos nos negócios da 
Companhia; n) representar isoladamente a Companhia perante os órgãos de controle e demais 
instituições que atuam no mercado de capitais (incluindo Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, Banco Central do Brasil, entidades administradoras de mercados organizados de valores 
mobiliários, instituição escrituradora das ações de emissão da Companhia, entidades 
administradoras de mercados de balcão organizados), competindo-lhe prestar informações aos 
investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às bolsas de valores e mercados de balcão 
em que a Companhia tenha valores mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, bem 
como demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, 

Divulgação de Ato ou Fato Relevante; p) revisar e coordenar a elaboração do formulário de 

aplicável às companhias abertas; q) tomar todas as providências necessárias para manter 

lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho de Administração. Artigo 22. Observadas as 
disposições contidas no presente Estatuto Social, em especial o previsto nos parágrafos 

quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto; ou  b)  1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) 

Parágrafo 1º. A representação da 
Companhia caberá isoladamente ao Diretor Financeiro e de Relações com Investidores na 

Parágrafo 2º. Para a 

obrigações pecuniárias para a Companhia: a) requisitar e retirar talões de cheque; b) atuar 

vedada a assunção de obrigação de qualquer natureza; e c) atuar perante Instituições 
Financeiras, de Direito Privado ou Público, sendo vedada a assunção de obrigação de qualquer 
natureza. Parágrafo 3º. 

necessariamente com a presença: (i) do Diretor Financeiro e de Relação com Investidores em 

diversa da Companhia, inclusive entre sociedades participantes do mesmo grupo societário/

12 (doze) meses; e f) celebrar os instrumentos relativos às operações previstas no Artigo 15, 
Parágrafo 4º. Os atos 

dependerão de aprovação prévia pelo Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo 
5º. 
relacionadas (não previstas no plano anual de negócios ou não contratadas anterior e 

Conselho de Administração nos termos do Parágrafo 3° acima, incluindo e considerando-se a 
representação da Companhia por Diretores e/ou procuradores autorizados, deverão ser 
computados e considerados cumulativamente as obrigações e atos praticados pelos Diretores 
e/ou procuradores. Parágrafo 6º. Os mandatos em nome da Companhia somente poderão ser 

quais poderão ser outorgados por 1 (um) Diretor, isoladamente. Os mandatos deverão sempre 

terão prazo de validade limitado a até 1 (um) ano. Parágrafo 7º. Ressalvado o disposto no item 
“i” do Parágrafo 3º acima, para a celebração dos atos constantes do Parágrafo 1º, do Parágrafo 
2º e do Parágrafo 3º, a outorga do mandato de, ao menos, um dos procuradores, deverá contar 
com a assinatura do Diretor Financeiro e de Relação com Investidores. Os instrumentos de 

procurações com outorga de poderes genéricos. Parágrafo 8º. 
sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer acionista, Diretor, 
procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 

garantia, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Companhia, salvo quando 
samente autorizados pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO V - CONSELHO 

FISCAL - Artigo 23. O Conselho Fiscal terá caráter não permanente, sendo instalado nos 

Parágrafo 1º. 

permitida a reeleição, com as atribuições e prazos previstos em lei. Parágrafo 2º. A posse dos 
membros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo respectivo, em livro 
próprio. Parágrafo 3º. A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia 
subscrição do Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, nos termos do disposto no 
Regulamento do BOVESPA MAIS, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 
Parágrafo 4º. 
impedimentos, pelos respectivos suplentes.  Parágrafo 5º. Ocorrendo a vacância do cargo de 
membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a 
Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. 
Parágrafo 6º. Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia 

Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da Pessoa que: (a) seja empregado, 

controlada de concorrente. Parágrafo 7º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger, observado o disposto no Parágrafo 3º 
do Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 8º. As reuniões do Conselho Fiscal 
poderão ser realizadas por meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de 
comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse 
caso, os membros do Conselho Fiscal que participarem remotamente da reunião deverão 

fac-símile ou correio 
Parágrafo 9º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal 

constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e 
assinadas pelos presentes. CAPÍTULO VI - COMITÊS CONSULTIVOS - Artigo 24. A 
Companhia poderá contar com comitês consultivos de apoio à Administração com o objetivo de 

incluindo, mas não se limitando, os seguintes Comitês Consultivos: (a) Comitê de Estratégia; (b) 
Comitê de Novos Negócios; (c) Comitê de RH e Remuneração; (d) Comitê de Finanças; (e) 
Comitê de Auditoria; (f) Comitê de Fabricação e Tecnologia; (g) Comitê de Corporate Affairs e 
Relações Institucionais; e (h) Comitê de Assuntos Médicos e Regulatórios. O Conselho de 

Parágrafo 1º. Para permitir o bom funcionamento dos Comitês Consultivos, a Administração da 
Companhia manterá os membros dos Comitês Consultivos permanentemente informados 
acerca do andamento dos negócios sociais da Companhia, de suas operações em curso e dos 
negócios a realizar. Os Comitês Consultivos, por sua vez, deverão permanentemente prestar 
contas ao Conselho de Administração, com o envio de relatórios periódicos sobre os trabalhos 
e assuntos em andamento ou a serem desenvolvidos, bem como atas das reuniões dos 
respectivos Comitês Consultivos, devendo seus membros, sempre que solicitado, comparecer 
às Assembleias Gerais e reuniões do Conselho de Administração e prestar informações. 
Parágrafo 2º. Os membros dos Comitês Consultivos poderão ou não ser remunerados, de 
acordo com o deliberado pelo Conselho de Administração. Caso um membro de qualquer dos 
Comitês Consultivos já seja remunerado de alguma forma pela Companhia, seja salário, pró-
labore, ou qualquer outra forma de contraprestação paga pela Companhia pelos serviços 
prestados a esta, será vedada a percepção de remuneração por este membro em razão das 

Consultivo poderá receber remuneração por ocupar referido cargo, caso já receba remuneração 
na qualidade de membro do Conselho de Administração, da Diretoria ou de outro Comitê 
Consultivo da Companhia, conforme aplicável. Parágrafo 3º. As atribuições e reuniões de cada 
Comitê Consultivo serão gerenciadas por um dos seus membros, escolhido por maioria dos 
votos dos membros do respectivo Comitê Consultivo. Parágrafo 4º. Os Comitês Consultivos 
poderão, mediante recomendação da maioria dos seus membros, solicitar a contratação de 

aprovada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 5º. Poderão comparecer às reuniões de 
cada um dos Comitês Consultivos, na qualidade de observador, com direito a voz, porém sem 
direito a voto, o Diretor Presidente da Companhia e eventuais observadores indicados pelo 
Conselho de Administração. Parágrafo 6º. Os Comitês Consultivos não terão poder deliberativo 

funções. As recomendações dos Comitês Consultivos não vincularão, de forma alguma, a 
Companhia ou qualquer órgão de sua administração. CAPÍTULO VII - EXERCÍCIO SOCIAL, 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - Artigo 25. 

social encerrado, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral. 
Parágrafo 1º. 

neste Estatuto Social e na lei. Parágrafo 2º. A Companhia deverá levantar balancetes mensais 
e trimestrais, em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, 
inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, os quais, caso 

observados os limites e procedimentos previstos na legislação aplicável. Artigo 26. Do 

acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre 
o lucro. Parágrafo 1º. 
cento) será aplicado antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que 

legal acrescido do montante das reservas de capital, de que trata o Parágrafo 1º do Artigo 182 

disposto no Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; e c)  o saldo remanescente, depois de 

Parágrafo 6º, do Artigo 202, da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 2º. A Assembleia 
Geral poderá deliberar sobre a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as 

Parágrafo 3º. Os 

dias contados da data da deliberação de sua distribuição e, em qualquer caso, dentro do 
Artigo 27. Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá 

pagar a seus acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os 

Social. Parágrafo Único. O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido 

CAPÍTULO VIII - 
ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO, CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
COMPANHIA ABERTA E SAÍDA DO BOVESPA MAIS - Artigo 28. 

MAIS. Artigo 29. A Alienação de Controle da Companhia, direta ou indiretamente tanto por meio 
de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a 
condição, suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente se obrigue a efetivar oferta pública de 
aquisição das ações dos demais acionistas da Companhia, observando as condições e os 
prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do BOVESPA MAIS, de forma a 
assegurar-lhes tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante. 
Parágrafo Único. 

Companhia; ou b) em caso de alienação do controle de sociedade(s) que detenha(m) o Poder 

que comprove esse valor. Artigo 30. Aquele que adquirir o Poder de Controle, em razão de 
contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo 
qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: a) efetivar a oferta pública referida no Artigo 
29 acima; e b) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o 
preço da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em mercado 
administrado pela B3 nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, 

todas as Pessoas que venderam ações da Companhia nos pregões em que o Adquirente 

cabendo à B3 operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. Artigo 31. A 
Companhia não registrará qualquer transferência de ações para o Adquirente ou para aquele(s) 
que vier(em) a deter o Poder de Controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de 
Anuência dos Controladores a que se refere o Regulamento do BOVESPA MAIS. Artigo 32. 

registrado na sede da Companhia enquanto os seus signatários não subscreverem o Termo de 
Anuência dos Controladores a que se refere o Regulamento do BOVESPA MAIS. Artigo 33. Na 
oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo Acionista Controlador ou pela Companhia, 

Artigo 35 a seguir, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 34. A 

Geral; e (ii) comunicada à B3 por escrito com antecedência prévia de 30 (trinta) dias. Parágrafo 
1º. 
mobiliários por ela emitidos passem a ser negociados fora do BOVESPA MAIS, ou em virtude 
de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa reorganização 
não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no BOVESPA MAIS no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contado da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, o 
Acionista Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição das ações pertencentes aos 

em laudo de avaliação elaborado nos termos do Artigo 35 deste Estatuto Social, respeitadas as 
normas legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo 2º. O Acionista Controlador estará 
dispensado de proceder à oferta pública de aquisição de ações referida no Parágrafo 1º acima 
se a Companhia sair do BOVESPA MAIS em razão da celebração do contrato de participação 
da Companhia no segmento especial da B3 denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”) ou 
se a companhia resultante de reorganização societária obtiver autorização para negociação de 
valores mobiliários no Novo Mercado, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
Assembleia Geral que aprovou a referida operação. Parágrafo 3º. O Acionista Controlador 
poderá, ainda, ser dispensando de proceder à oferta pública, referida no Parágrafo 1º acima, se 
a Companhia sair do BOVESPA MAIS em razão de assinatura do contrato de participação da 
Companhia em um dos outros segmentos especiais da B3 denominados BOVESPA MAIS – 

reorganização societária, tiver os valores mobiliários de sua emissão admitidos à negociação, 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias referido no Parágrafo 2º acima, em um dos segmentos 

b) deliberação da maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação 
presentes em Assembleia Geral, que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com 

em Circulação, ou que, se instalada sem segunda convocação, poderá contar com a presença 
de qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. Artigo 35. O laudo 
de avaliação referido no Artigo 33 e no Parágrafo 1º do Artigo 34 deste Estatuto Social deverá 

independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus Administradores e/ou do(s) 
Acionista(s) Controlador(es), além de satisfazer os requisitos do Parágrafo 1º do Artigo 8º da Lei 
das Sociedades por Ações e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo 6º desse mesmo 
Artigo. Parágrafo Único. A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 

respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, ser tomada pela maioria dos 
votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes naquela assembleia, 
que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que 

instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer número de 
acionistas representantes das Ações em Circulação. Artigo 36. A Alienação de Controle da 

obrigará o Acionista Controlador Alienante e o Adquirente, conjunta e solidariamente, a oferecer 
aos demais acionistas detentores de ações ordinárias a aquisição de suas ações pelo preço e 
nas condições obtidas pelo Acionista Controlador Alienante na alienação de suas próprias 
ações, devidamente atualizado, observando-se as mesmas regras aplicáveis às Alienações de 
Controle previstas na Seção VIII do Regulamento do BOVESPA MAIS. Artigo 37. 
Companhia do BOVESPA MAIS em razão de descumprimento de obrigações constantes do 
Regulamento do BOVESPA MAIS está condicionada à efetivação de oferta pública de aquisição 

de que trata o Artigo 35 deste Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares 
aplicáveis. Parágrafo Único. O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de 
aquisição de ações prevista no caput deste Artigo. CAPÍTULO IX - ARBITRAGEM - Artigo 38. 
A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, obrigam-se 
a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e 
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em 

contidas na Lei das Sociedades por Ações, na lei aplicável, no Estatuto Social da Companhia, 
em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho 
Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento do BOVESPA MAIS, do Regulamento de Sanções, do Regulamento de 

Parágrafo 1º. 

envidarão seus melhores esforços para dirimi-los de modo amigável por meio de negociações 
diretas mantidas de boa-fé, em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis contado da data do 
recebimento da comunicação aqui mencionada. Parágrafo 2º. 
será dirimido pela Câmara de Arbitragem do Mercado de acordo com o Regulamento da 

Parágrafo 
3º. 
e falada, devendo um deles ser indicado pelas partes integrantes do polo ativo, em conjunto, um 
pelas partes integrantes do polo passivo, em conjunto, e o terceiro nomeado pelos dois 
primeiros árbitros, sendo certo que este último árbitro presidirá o tribunal arbitral. Caso os dois 
primeiros árbitros não cheguem a um consenso com relação à indicação do terceiro árbitro no 
prazo de 15 (quinze) dias, referido árbitro deverá ser indicado pelo presidente da Câmara de 
Arbitragem do Mercado.  Parágrafo 4º. A arbitragem realizar-se-á na cidade de São Paulo, 

Parágrafo 5º. Na maior amplitude facultada por lei, as partes renunciam ao direito de ajuizar 
quaisquer recursos contra, inclusive, mas sem limitação, a sentença arbitral, bem como de 

pleiteada a quaisquer tribunais competentes, sendo que a sentença arbitral deverá ser proferida 

Parágrafo 6º. 
procedimento cautelar, de natureza preventiva, provisória ou permanente, as partes elegem o 
foro da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. Parágrafo 7º. 
dos respectivos advogados, os quais serão arcados por cada uma das partes individualmente, 
todas as demais despesas e custos de arbitragem serão suportados por qualquer uma das 
partes ou por ambas, conforme o tribunal arbitral venha a determinar. CAPÍTULO X - 
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO PROPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO - Artigo 39. A Companhia 
dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral, que estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, se pedido 

CAPÍTULO XI - 
DISPOSIÇÕES GERAIS - Artigo 40. Os acionistas e, no que aplicável, a Companhia e os 
administradores, respeitarão os termos e condições de acordo de acionistas arquivados na 

Geral ou do Conselho de Administração: (i) acatar declaração de voto de qualquer acionista, 
signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em 
desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo de acionistas; ou (ii) acatar 
declaração de voto de qualquer membro do Conselho de Administração eleito nos termos de 
acordo de acionistas devidamente arquivado na sede da social, que for proferida em desacordo 
com o que tiver ajustado no referido acordo de acionistas; sendo també
vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à 
cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que 
não respeitar aquilo que estiver previsto e regulado em Acordo de Acionistas. 


